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PROJETO DE LEI
01/12/2015

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE POSTOS DE
GASOLINA CONTINUAREM O ABASTACIMENTO DE
COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS APÓS O ACIONAMENTO
DA TRAVA DE SEGURANÇA DA BOMBA DE
ABASTECIMENTO.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art.1º Fica proibido, no âmbito do Estado do Ceará, que postos de combustíveis após o travamento de
segurança automático da bomba de abastecimento venham a preencher o tanque de combustível.

Art. 2º O descumprimento do disposto na presente Lei implicará em multa de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), aplicadas em dobro no caso de reincidência.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, aos 30 de novembro de
2015.

 

 

LUCÍLVIO GIRÃO SALES

DEPUTADO ESTADUAL - SD
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JUSTIFICATIVA

 

O Projeto de Lei em questão tem por objetivo preservar e proteger a saúde do frentista e de usuários que
habitem a pista de abastecimento nos postos de combustíveis, portanto trata-se de questão de saúde
pública não podendo o Legislativo Estadual se omitir nessa seara.

Analisando os manuais dos automóveis, vendidos no Brasil, pode-se afirmar que a capacidade máxima de
um tanque de combustível não se iguala ao seu volume máximo e de acordo com suas características
técnicas o número de litros máximo para abastecimento é 10% abaixo da capacidade máxima do tanque.

Existem travas de segurança nas bombas que bloqueiam o combustível, evitando que o mesmo se limite
até a borda do tanque o qual existe um filtro, cuja função é a absorção de vapores que exala do tanque,
desse modo reduzindo os gases emitidos, gases esses que são prejudiciais ao meio ambiente.

Esse filtro, de suma importância pode perder sua função se ficar inundado, decorrente de excesso de
combustível, sendo assim, ocorrerá a emissão de gases poluentes, levando riscos ao bem-estar dos
trabalhadores do posto de combustível e a população. 

DEPUTADO LUCILVIO GIRAO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
03/12/2015

LIDO NA 147ª (CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE DEZEMBRO DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
07/12/2015

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 264/2015.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO LUCILVIO GIRÃO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 264/2015 - REMESSA À CONSULT TEC JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  07/12/2015 16:39:58  Data da assinatura:  07/12/2015 16:40:03

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
07/12/2015

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E  PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
15/12/2015

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Karla Cardoso de Alencar Forte, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
18/12/2015

PROJETO DE LEI Nº 264/2015

AUTORIA: DEPUTADO LUCILVIO GIRÂO

MATÉRIA: “DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE POSTOS DE GASOLINA
CONTINUAREM O ABASTACIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS
APÓS O ACIONAMENTO DA TRAVA DE SEGURANÇA DA BOMBA DE

 “ABASTECIMENTO.

 

 

 

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico, quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 264/2015 de autoria do Excelentíssimo Deputado
Lucilvio Girão que “DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE POSTOS DE GASOLINA
CONTINUAREM O ABASTACIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS APÓS O
ACIONAMENTO DA TRAVA DE SEGURANÇA DA BOMBA DE ABASTECIMENTO.”
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DO PROJETO

 

Art.1º Fica proibido, no âmbito do Estado do Ceará, que postos de combustíveis
após o travamento de segurança automático da bomba de abastecimento venham a
preencher o tanque de combustível.

Art. 2º O descumprimento do disposto na presente Lei implicará em multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais), aplicadas em dobro no caso de reincidência.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em questão tem por objetivo preservar e proteger a saúde do frentista e de usuários que
habitem a pista de abastecimento nos postos de combustíveis, portanto trata-se de questão de saúde
pública não podendo o Legislativo Estadual se omitir nessa seara.

Analisando os manuais dos automóveis, vendidos no Brasil, pode-se afirmar que a capacidade máxima de
um tanque de combustível não se iguala ao seu volume máximo e de acordo com suas características
técnicas o número de litros máximo para abastecimento é 10% abaixo da capacidade máxima do tanque.

Existem travas de segurança nas bombas que bloqueiam o combustível, evitando que o mesmo se limite
até a borda do tanque o qual existe um filtro, cuja função é a absorção de vapores que exala do tanque,
desse modo reduzindo os gases emitidos, gases esses que são prejudiciais ao meio ambiente.

Esse filtro, de suma importância pode perder sua função se ficar inundado, decorrente de excesso de
combustível, sendo assim, ocorrerá a emissão de gases poluentes, levando riscos ao bem-estar dos
trabalhadores do posto de combustível e a população. 

 

ASPECTOS LEGAIS

A Constituição Federal, assim estabelece:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal à previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:
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“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição”.

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade e à
probidade administrativa;”

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,
estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da
Federação, à legalidade, à moralidade, e à probidade administrativa, respectivamente.

 

 DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição
, cabe aos Deputados Estaduais.Estadual

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

 (Art. 60, incisos II, III, IV, 2º, alíneas “a”, “b” “c”,citadas nos demais incisos do mencionado artigo
“d” e ‘’e’’).

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

 DA MATÉRIA

O projeto em análise, dispõe sobre a proibição de postos de gasolina continuarem o abastecimento de
combustíveis em veículos após o acionamento da trava de segurança da bomba de abastecimento.

O objetivo do presente projeto e preservar e proteger a saúde do frentista e dos usuários que habitem a
pista de abastecimento nos postos de combustíveis, trata-se portanto de questão de saúde pública e
também de fesa do consumidor que utiliza tais estabelecimentos comerciais.

O artigo 24, inciso VIII, da mesma Carta prevê as regras de competência entre a União, os Estados e o
Distrito Federal, para legislar sobre  ao meio ambiente , aresponsabilidade por dano , ao consumidor
bens e direitos de valor artístico.

O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no , suas alíneas daartigo 60, II, § 2º
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in
verbis.

 “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.
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A Constituição Federal de 1988, através dos legisladores constituintes, denominado originário histórico,
evidenciou preocupação em regular as relações de consumo, partindo da premissa que tais relações são
desiguais, pois pressupõem o consumidor como parte vulnerável.

Em seu art. 5°, inciso XXXII, a proteção ao consumidor aparece dentre os direitos e garantias
fundamentais: “O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”.

Além de ser uma norma com lastro constitucional, a Lei n° 8.078/90 tem natureza jurídica de norma de
ordem pública e interesse social, in verbis:

“Art. 1°, caput. O presente código estabelece normas de proteção e defesa
do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°,
inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas
Disposições transitórias”                                     

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba o Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

Diante do todo o exposto, somos de  a regular tramitação do presente ProjetoPARECER FAVORÁVEL
de Lei, pois o mesmo se encontra em perfeita observância do que preceituam as Constituições Federal (

) e Estadual ( ), e se ajusta à exegese dosarts. 18, 25 § 1º e 26 arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII
artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de

).11/12/96 - D.O. 12.12.96

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ,

 

                                                         

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 264/2015 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  21/12/2015 10:54:19  Data da assinatura:  21/12/2015 10:54:21

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
21/12/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 264/2015 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  03/02/2016 14:54:56  Data da assinatura:  03/02/2016 14:55:02

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
03/02/2016

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº264/2015 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  04/02/2016 14:15:59  Data da assinatura:  04/02/2016 14:16:06

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
04/02/2016

De  acordo com o parecer.

Encaminhe-se àComissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  24/02/2016 11:00:32  Data da assinatura:  24/02/2016 11:01:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/02/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Audic Mota.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL

  Autor:  99572 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Usuário assinador:  99572 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  07/03/2016 12:11:20  Data da assinatura:  07/03/2016 12:11:56

GABINETE DO DEPUTADO AUDIC MOTA

PARECER
07/03/2016

O Projeto de Lei nº 264/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado LUCILVIO GIRAO, que
“DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE POSTOS DE GASOLINA CONTINUAREM O
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS APÓS O ACIONAMENTO DA TRAVA
DE SEGURANÇA DA BOMBA DE ABASTECIMENTO

O presente projeto é de grande importância, pois o objetivo é dispor sobre a proibição de postos de
gasolina continuarem o abastecimento de combustíveis em veículos após o acionamento da trava de
segurança da bomba de abastecimento.

No âmbito da constitucionalidade o projeto se encontra em consonância com a Carta Magna, tendo em
vista que o art. 25 dispõe que os Estados possuem competência residual para legislar sobre matérias que
não lhes sejam vedadas pela CF/88.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade e à probidade
administrativa;”

Dessa forma, não existe óbice Constitucional, tendo em vista que o projeto dispõe tão somente a divulgar
em sítio eletrônico de informações acerca da transparência das outorgas de serviços públicos.

Art. 60
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Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais.

Face ao exposto, pelas razões acima, apresentamos parecer  à regular tramitação doFAVORÁVEL
Projeto de Lei n° 264/2015, por representar medida de elevado interesse público e encontrar-se em
consonância aos ditames das Constituições Federal e Estadual, bem como ao Regimento Interno desta
Casa.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/03/2016 09:15:26  Data da assinatura:  16/03/2016 16:07:14

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/03/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 264/2015

AUTORIA: DEPUTADO LUCÍLVIO GIRÃO

RELATOR: DEPUTADO AUDIC MOTA

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Usuário assinador:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Data da criação:  16/03/2016 17:29:11  Data da assinatura:  16/03/2016 17:29:58

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

MEMORANDO
16/03/2016

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC- 025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

 

(CVTDU)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Bruno Pedrosa.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias
para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Viação, Transporte
e Desenvolvimento Urbano, para a inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

HEITOR FÉRRER.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO PARA RELATAR EMENDA MODIFICATIVA N°1 AO PROJETO DE LEI N°264/2015

  Autor:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Usuário assinador:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Data da criação:  16/03/2016 17:37:38  Data da assinatura:  16/03/2016 17:38:08

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

MEMORANDO
16/03/2016

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE
RELATOREMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

(CVTDU)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Bruno Pedrosa

  

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor Deputado, 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer à Emenda.

 

 

                   Atenciosamente,
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HEITOR FÉRRER.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 264/2015

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  17/03/2016 11:40:40  Data da assinatura:  17/03/2016 11:40:57

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
17/03/2016

Analisando o Projeto de Lei nº 264/15, que versa SOBRE A PROIBIÇÃO DE POSTOS DE GASOLINA
CONTINUAREM O ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS APÓS O
ACIONAMENTO DA TRAVA DE SEGURANÇA DA BOMBA DE ABASTECIMENTO, bem como
levando em consideração o estudo técnico realizado e os demais pareceres apresentados, entendemos que
a presente proposição guarda o devido respeito aos proclames legais pertinentes, bem como ao disposto
no Regimento Interno desta Casa Legislativa, razão pela qual, inexistindo qualquer vício a ser apontado,
dá-se à mesma PARECER FAVORÁVEL

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DE TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 264/2015

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  04/04/2016 11:34:13  Data da assinatura:  04/04/2016 11:34:46

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
04/04/2016

Face ao exposto, pelas razões elencadas nos estudos técnicos das comissões temáticas, apresentamos
parecer FAVORÁVEL à regular tramitação do Projeto de Lei n° 264/2015, por representar medida de
elevado interesse público e encontrar-se em consonância aos ditames das Constituições Federal e
Estadual, bem como ao Regimento Interno desta Casa. 

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Usuário assinador:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Data da criação:  14/04/2016 14:26:24  Data da assinatura:  14/04/2016 14:27:14

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/04/2016

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 (  )  REUNIÃO ORDINÁRIA                                  ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº264/2015

AUTORIA: DEPUTADO LUCÍLVIO GIRÃO

RELATOR: BRUNO PEDROSA

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

HEITOR FÉRRER.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO

  Autor:  99273 - RAIMUNDO EVALDO MARCAL

  Usuário assinador:  99273 - RAIMUNDO EVALDO MARCAL

  Data da criação:  15/04/2016 15:43:36  Data da assinatura:  15/04/2016 15:43:51

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

ESTUDO TÉCNICO
15/04/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE IDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SEVIÇOS

 PROJETO DE LEI Nº 264/2015

AUTORIA: DEPUTADO LUCILVIO GIRÃO

EMENTA:

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE POSTOS DE GASOLINA CONTINUAREM O
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS APÓS O ACIONAMENTO DA
TRAVA DE SEGURANÇA DA BOMBA DE ABASTECIMENTO

 

I – Introdução 

O projeto de lei de autoria do Deputado Lucílvio Girão, que tem por objetivo dispor sobre a proibição de
postos de gasolina continuarem o abastecimento de combustíveis em veículos após o acionamento da
trava de segurança da bomba de abastecimento.

            Após uma completa análise, subsidiamos o mesmo ao Deputado Roberto Mesquita, para posterior
relatar.

 

II – Fundamentação 

Ao acessarmos o conteúdo do  referido projeto de Lei,verificamos que esta propositura já vem sendo
acatada em outros estados da federação.Na possível aprovação do mesmo, os postos de combustíveis
estarão proibidos de abastecerem veículos depois do acionamento da trava automática de segurança das
bombas de abastecimento.
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Sob a justificativa  de que a capacidade máxima de um tanque de combustível não se iguala ao seu
volume máximo e de acordo com suas características técnicas ,o número de litros máximo para
abastecimento é 10% abaixo da capacidade máxima do tanque, e  dos males que o benzeno (substância
tóxica), presente nos combustíveis trazem ao organismo das pessoas que trabalham diretamente com o
manuseamento das bombas de combustível (frentistas),assim como das pessoas que abastecem seus
veículos.

 

            O benzeno, quando vaporizado no ambiente, penetra no organismo pelas vias respiratórias,logo
em seguida  cai na corrente sanguínea e depois se oxida no fígado e nos pulmões, o que pode ocasionar
diversas doenças, tais como: bronquite, edema pulmonar e câncer,entre outras.

 

III – Considerações finais 

O referido projeto é uma excelente iniciativa do nobre Deputado, pois demonstra a preocupação do autor
do projeto para com a segurança e a saúde dos trabalhadores dos postos de combustíveis e das pessoas
que abastecem seus veículos.

Referências Bibliográficas

Constituição Estadual

 

Regimento Interno

 

G1- O portal de notícias da Globo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fortaleza, 07 de Dezembro de 2015.

 

 

31 de 55



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RAIMUNDO EVALDO MARCAL

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELÁTOR AO PL 264/15

  Autor:  99147 - MARIA LILIA LOBO SANFORD FROTA PONTE

  Usuário assinador:  99630 - DEPUTADO BRUNO GONCALVES

  Data da criação:  25/04/2016 10:32:44  Data da assinatura:  25/04/2016 10:34:27

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
25/04/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CICTS)

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado(a)

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado ROBERTO MESQUITA,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:
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Proposição
Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X     X

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                   Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO BRUNO GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  00050/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CTASP)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  08/06/2016 14:34:30  Data da assinatura:  08/06/2016 14:34:38

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00050/2016
08/06/2016

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00051/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  09/06/2016 08:51:40  Data da assinatura:  09/06/2016 08:51:48

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00051/2016
09/06/2016

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº264/2015 DE AUTORIA DO DEPUTADO LUCILVIO GIRÃO

  Autor:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Usuário assinador:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Data da criação:  27/06/2016 10:02:20  Data da assinatura:  27/06/2016 10:02:37

GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
27/06/2016

Diante do exposto, emitimos  ao Projeto de Lei Nº 264/2016 e a EmendaPARECER CONTRÁRIO
apresentada.

 

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00001/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CICTS)

  Autor:  99147 - MARIA LILIA LOBO SANFORD FROTA PONTE

  Usuário assinador:  99147 - MARIA LILIA LOBO SANFORD FROTA PONTE

  Data da criação:  29/06/2016 09:29:22  Data da assinatura:  29/06/2016 09:29:34

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00001/2016
29/06/2016

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: inclusÃ&o de memorando com deliberaÃ§Ã&o da comissÃ&o

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA CICTS AO PL Nº264/2015 E A EMENDA Nº01/2016

  Autor:  99147 - MARIA LILIA LOBO SANFORD FROTA PONTE

  Usuário assinador:  99630 - DEPUTADO BRUNO GONCALVES

  Data da criação:  29/06/2016 09:49:05  Data da assinatura:  29/06/2016 09:50:42

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/06/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

  (  x  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                 (   ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS

MATÉRIAS:

PL nº 264/2015: DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE POSTOS DE GASOLINA CONTINUAREM O
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS APÓS O ACIONAMENTO DA TRAVA
DE SEGURANÇA DA BOMBA DE ABASTECIMENTO.

Emenda Modificativa nº01/2016: Requer acatamento de emenda que suprime e renumera artigos do PL
nº264/2015.

AUTORIA do PL nº264/2015: Deputado Lucilvio Girão.

AUTORIA DA EMENDA MODIFICATIVA nº01/2016: Deputado Evandro Leitão

RELATOR DO PL nº264/2015 E DA EMENDA MODIFICATIVA nº01/2016: Deputado Roberto
Mesquita

PARECERES :Contrários.

        

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Favorável aos pareceres do Relator.
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DEPUTADO BRUNO GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:  
MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO E DE EMENDA - DEP. ANTONIO GRANJA
(CTASP)

  Autor:  99461 - ÉDIPO HENRIQUE PESSOA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  29/06/2016 11:23:29  Data da assinatura:  29/06/2016 11:25:03

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
29/06/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Antônio Granja

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição Emenda(s) Regime de Urgência Estudo Técnico

X
Emenda

Modificativa nº 01
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   AO PROJETO DE LEI Nº 264/15 - DEP. LUCÍLVIO GIRÃO E A EMENDA SUPRESSIVA

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/08/2016 12:00:56  Data da assinatura:  05/09/2016 15:51:43

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
05/09/2016

APRESENTO  AO PROJETO DE LEI Nº 264/15 DE AUTORIA DOPARECER FAVORÁVEL
DEPUTADO LUCÍLIVIO GIRÃO QUE "DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE POSTOS DE
GASOLINA CONTINUAREM O ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS APÓS O
ACIONAMENTO DA TRAVA DE SEGURANÇA DA BOMBA DE ABASTECIMENTO", BEM
COMO, MANIFESTO-ME    DE AUTORIA DOFAVORÁVELMENTE A EMENDA Nº01/2016
DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS CTASP E COFT

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  01/11/2016 15:49:28  Data da assinatura:  01/11/2016 15:53:54

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/11/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

40 ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 01/11/2016

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE PARECER

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  17/11/2016 10:49:10  Data da assinatura:  17/11/2016 10:45:31

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
17/11/2016

Face ao exposto, referente ao parecer do processo na página 28 da EMENDA que trata do Projeto de Lei
n° 264/2015, por representar medida de elevado interesse público e encontrar-se em consonância aos
ditames das Constituições Federal e Estadual, bem como ao Regimento Interno desta Casa, RETIFICO o
PARECER como REFERENTE A EMENDA.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00054/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  18/04/2017 12:42:14  Data da assinatura:  18/04/2017 12:42:19

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00054/2017
18/04/2017

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: NOVA RELATORIA

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDA - CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/04/2017 13:38:00  Data da assinatura:  18/04/2017 13:40:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Joaquim Noronha

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emenda nº Regime de Urgência Estudo Técnico

  01    

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99705 - DIRCEU COSTA LIMA FILHO

  Usuário assinador:  99584 - JOAQUIM NORONHA.

  Data da criação:  22/05/2017 10:49:11  Data da assinatura:  03/07/2017 21:26:09

GABINETE DO DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PARECER
03/07/2017

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2016 AO PROJETO DE LEI Nº 264/2015

 

REQUER ACATAMENTO DE EMENDA QUE SUPRIME E
RENUMERA ARTIGOS DO PROJETO DE LEI 264/2015.

RELATOR: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Emenda Modificativa de autoria do Deputado Evandro Leitão, que altera o Projeto de
, cujo objetivo é “Requer acatamento de emendaLei 264/2015 de autoria do Deputado Lucilvio Leitão

que suprime e renumera artigos do Projeto de Lei nº 264/2015”.

A emenda sob análise possui 02 (dois) artigos em sua totalidade.

 

II- ANÁLISE

O Projeto de Lei, que inicialmente possuía 03 (três) artigos, tem como finalidade preservar e proteger a
saúde do frentista e dos demais presentes na pista de abastecimento nos postos de combustíveis,
tratando-se, portanto de uma questão de saúde pública. As travas de segurança foram criadas para
bloquear o abastecimento desmedido, evitando que o combustível atinja um filtro localizado na borda do
tanque, destinado a absorver vapores potencialmente prejudiciais ao meio ambiente.

O presente projeto passou por Emenda, no intuito de suprimir o art. 2º, que instituía multa no montante de
R$ 5.000 (cinco mil reais) no caso de descumprimento da obrigação determinada no art. 1º. O artigo ora
suprimido determinava ainda que a multa fosse aplicada em dobro no caso de reincidência.

Em sede regimental, destacamos não ter encontrado na presente Emenda Modificativa em comento razões
que denunciem sua prejudicabilidade, cujas hipóteses encontram-se taxativamente elencadas no
Regimento Interno desta Casa em seu artigo 234 e incisos.
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Assim, no que se refere à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice, atendendo aos ditames
do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará e aos pressupostos Constitucionais.

 

III- PARECER DA PROCURADORIA DA ALECE

A Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará emitiu parecer favorável a tramitação da
Emenda nº 01/2016 ao Projeto de Lei nº 264/2015.

 

IV- PARECER DO RELATOR

Face ao exposto, averiguando que a redação da Emenda Modificativa nº 01/2016 ao Projeto de Lei n°
264/2015 encontrar-se em consonância com Regimento Interno desta Casa, bem como com os ditames
das Constituições Federal e Estadual, somos de  a admissibilidade dePARECER FAVORÁVEL
tramitação da Emenda.

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/07/2017 12:21:59  Data da assinatura:  07/07/2017 12:34:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/07/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

25ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 07/07/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  18/07/2017 12:39:55  Data da assinatura:  19/07/2017 11:01:19

PLENÁRIO

DESPACHO
19/07/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGÉSIMA SEXTA) 
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 39ª  (TRIGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 40ª (QUADRAGÉSIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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